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 IRPF. RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVIDADE. ART. 33 DECRETO Nº 70.235/72.
 Não se conhece de recurso contra decisão de autoridade julgadora de primeira instância quando apresentado depois de decorrido o prazo regulamentar de 30 (trinta) dias da ciência da decisão.
 Recurso Voluntário Não Conhecido.
 Crédito Tributário Mantido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por intempestividade.
 
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente. 
 
 RELATOR EDUARDO DE SOUZA LEÃO - Relator.
 
 EDITADO EM: 19/12/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS (presidente da turma), DANIEL PEREIRA ARTUZO, HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR, MARIA CLECI COTI MARTINS, ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA e EDUARDO DE SOUZA LEÃO.
 
  
Em princípio deve ser ressaltado que a numeração de folhas referidas no presente julgado foi a identificada após a digitalização do processo, transformado em meio eletrônico (arquivo.pdf).

Trata-se de Recurso Voluntário objetivando a reforma do Acórdão de nº 13-33.862 da 1ª Turma da DRJ/RJ2 (fls. 433/442), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, resultando na manutenção do crédito tributário lançado a título de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física � IRPF, no valor total de R$ 510.871,89.

No caso, o Contribuinte/Recorrente teria deixado de comprovar a origem de depósitos bancários existentes em contas correntes de sua propriedade, razão pela qual foram tributados os referidos valores como rendimentos omitidos, nos termos do art. 42 da Lei nº 9.430/96.

Os argumentos trazidos na Impugnação foram sintetizados pelo Órgão Julgador a quo nos seguintes termos:

�Cientificado do lançamento em 14/12/2009 (fl. 299), o interessado apresentou impugnação em 05/01/2010, aduzindo alegações que, em apertada síntese, abaixo reproduzo.
- A presunção de omissão de rendimentos que sustenta o lançamento carece de fundamentação fática, pois todos os depósitos, cheques, DOC ou TED que transitaram nas contas do recorrente têm sua origem na distribuição de lucros da empresa Silper do Brasil Ltda., conforme reiteradamente informado ao fiscal autuante durante todo o procedimento fiscal.
- Os demonstrativos elaborados e documentos apresentados claramente apontam as origens que inequivocamente justificam toda a sua movimentação financeira.
- Entre o fato conhecido (fato indiciário) e o fato desconhecido (provável) deve haver uma correlação segura e direta, não podendo haver dúvidas sobre a materialização dessa correlação, sob pena da presunção resultar indevida por absoluta inadequação do conceito jurídico escolhido para sua concreção.
- No tocante às pessoas físicas, essa inadequação está presente na presunção legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430/96, posto que entre os depósitos bancários e a omissão de rendimentos não há uma correlação lógica direta e segura.
- As jurisprudências judiciais e administrativas são uníssonas nesse sentido, devendo inclusive ser citada a Súmula n° 182, do extinto Tribunal Federal de Recursos - TRF, em que restou registrado o entendimento de que é ilegítimo o lançamento arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários.
- É invalida a multa de ofício agravada aplicada, pois não atende às três máximas do princípio do princípio da proporcionalidade, quais sejam: a adequação, a necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito.
- A simples falta de esclarecimento não configura uma lesão a um bem protegido pelo ordenamento que justifique a imposição do agravamento da multa.
- O descumprimento das obrigações acessórias não pode ser considerado como infração. E necessário que esse descumprimento seja fraudulento e tenha como fim o descumprimento da obrigação tributária principal.
- A atitude de não atender aos pedidos de esclarecimentos não impede o fisco de proceder ao lançamento do tributo, que pode ocorrer inclusive por arbitramento.
- Por força do art. 150, § 4°, do CTN, na data da ciência do Auto de Infração, já encontrava-se decaído o direito da Fazenda Pública de lançar tributos sujeitos a lançamento por homologação, com fatos geradores ocorridos no período de 01/01/2003 até 19/11/2003, não devendo, portanto, prosperar a omissão de rendimentos autuada com base no depósito bancário ocorrido nessa data.
Por fim, protesta o impugnante pela realização de perícia técnica para apuração dos fatos relacionados com o presente lançamento.�

A decisão proferida pela da 1ª Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro II (RJ), restou assim ementada:

�Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 2004

FATO GERADOR. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. Os rendimentos presumidamente omitidos com base no artigo 42, da Lei 9.430/96, estão sujeitos ao ajuste anual e, por isso, o fato gerador é anual e ocorre no dia 31 de dezembro do correspondente ano.

INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PERÍCIA. ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO LEGAL. Estabelecida a presunção legal de omissão de rendimentos, caracterizada por depósitos de origem não comprovada, o ônus da prova é do contribuinte, cabendo a ele produzir provas hábeis e irrefutáveis da não-ocorrência da infração.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. Caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

MULTA AGRAVADA. FALTA DE ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO. O percentual da multa de lançamento de ofício será elevado para 112,5% nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo concedido, de intimação para prestar esclarecimentos.

Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�

No Recurso disposto nas fls. 469/475, o Recorrente reitera os argumentos de impugnação, alegando ainda que a Fazenda Pública não fez relação entre os depósitos não declarados e outros fatos que indicassem acréscimo patrimonial.

Argumenta que a movimentação bancária por si só não corporifica fato gerador do Imposto de Renda, porquanto o depósito bancário é estoque e não fluxo. E o fluxo é que teria conotação de acréscimo patrimonial.

Além disso, discorre que o Fiscal Autuante, quando apontou valores para fundamentar a omissão de rendimentos, não teria realizado uma apuração conclusiva nem feito o devido confronto entre os valores declarados pelo Recorrente e os apurados, razão pela qual o lançamento fiscal careceria de fundamentação técnica para demonstrar a imprestabilidade dos documentos apresentados.

Aproveita ainda para acrescentar que o CARF já consolidou entendimento por meio da Súmula nº 25, no sentido de que a presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.

Assim, como a Autuação não trouxe fundamentação quanto à existência de dolo ou má fé do Recorrente, não haveria autorização legal para aplicação da multa qualificada.

Ao final, requereu o acolhimento do Recurso Voluntário com o fim de ser cancelado o débito fiscal, ou alternativamente, expurgada a multa qualificada aplicada.

Distribuído o feito para nossa Relatoria, coloco em pauta para julgamento.

É o relatório.

 Conselheiro Relator EDUARDO DE SOUZA LEÃO

O recurso não atende o requisito de tempestividade para sua admissão.

De fato, uma melhor observação do feito aponta que existe questão prejudicial à análise de mérito do Recurso, tendo em vista a flagrante preclusão do prazo para interposição de recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Ora, o prazo estipulado na legislação para apresentação de recurso voluntário é de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão de primeira instância, conforme disposição expressa do art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, in verbis:

Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes à ciência da decisão.

No presente caso, tem-se que o Contribuinte foi induvidosamente cientificado da Decisão de primeira instância no dia 30/11/2011, conforme declaração expressa neste sentido, postada no Termo de Vista em Processo de fls. 451, autorizada pelos documentos de fls. 452/456.

A referida data está inclusive noticiada no Extrato do Processo de fls. 479, emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Rio de Janeiro I, da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB.

Assim, sendo certo que o prazo para a apresentação do recurso se encerrou no dia 30/12/2011, figura totalmente intempestivo o Recurso de fls. 489/498, protocolado apenas em 11/01/2012.

Em consequência, nos termos do art. 42, inciso I, do Decreto nº 70.235, de 1972, abaixo transcrito, a decisão de primeira instância é definitiva na esfera administrativa, não havendo razões de debate quanto a pretensão do Recorrente/Contribuinte:

Art. 42. São definitivas as decisões:
I � de primeira instância, esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto;

Considerando que no presente caso figura incontestável a interposição de Recurso Voluntário apenas depois do prazo previsto na legislação de regência, e inexistindo quaisquer razões ou fundamentos que estimulem alguma dúvida sobre a regularidade das intimações efetivadas no feito, ou da legitimidade dos documentos acostados aos autos, restam preclusas as matérias discutidas em sede recursal.

Em face ao exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso voluntário, em razão da sua flagrante intempestividade.

É como voto.

Relator EDUARDO DE SOUZA LEÃO
 
 




SOUZA LIMA JUNIOR, MARIA CLECI COTI MARTINS, ALEXANDRE NAOKI
NISHIOKA e EDUARDO DE SOUZA LEAO.

Relatorio

Em principio deve ser ressaltado que a numeragdo de folhas referidas no
presente julgado ioi a identificada apos a digitalizacdo do processo, transformado em meio
eletronico (arquivo.pdf).

Trata-se de Recurso Voluntério objetivando a reforma do Acoérddo de n° 13-
33.862 da 1* Turma da DRIJ/RJ2 (fls. 433/442), que, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a impugnacgao, resultando na manutencao do crédito tributario langado a titulo de
Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica — IRPF, no valor total de R$ 510.871,89.

No caso, o Contribuinte/Recorrente teria deixado de comprovar a origem de
depdsitos bancérios existentes em contas correntes de sua propriedade, razao pela qual foram
tributados os referidos valores como rendimentos omitidos, nos termos do art. 42 da Lei
n° 9.430/96.

Os argumentos trazidos na Impugnacio foram sintetizados pelo Orgio
Julgador a quo nos seguintes termos:

“Cientificado do langamento em 14/12/2009 (fl. 299), o interessado
apresentou impugnagdo em 05/01/2010, aduzindo alegagbes que, em apertada
sintese, abaixo reproduzo.

- A presungdo de omissdo de rendimentos que sustenta o lancamento carece
de fundamentacdo fatica, pois todos os depositos, cheques, DOC ou TED que
transitaram nas contas do recorrente t€m sua origem na distribuicdo de lucros da
empresa Silper do Brasil Ltda., conforme reiteradamente informado ao fiscal
autuante durante todo o procedimento fiscal.

- Os demonstrativos elaborados e documentos apresentados claramente
apontam as origens que inequivocamente justificam toda a sua movimentagdo
financeira.

- Entre o fato conhecido (fato indiciario) e o fato desconhecido (provavel)
deve haver uma correlagdo segura e direta, ndo podendo haver duvidas sobre a
materializagdo dessa correlagdo, sob pena da presungdo resultar indevida por
absoluta inadequagdo do conceito juridico escolhido para sua concregao.
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- No tocante as pessoas fisicas, essa inadequagdo estd presente na presungao
legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430/96, posto que entre os depdsitos
bancarios e a omissao de rendimentos ndo ha uma correlaco logica direta e segura.

- As jurisprudéncias judiciais ¢ administrativas sdo unissonas nesse sentido,
devendo inclusive ser citada a Sumula n° 182, do extinto Tribunal Federal de
Recursos - TRF, em que restou registrado o entendimento de que € ilegitimo o
langamento arbitrado com base apenas em extratos ou depositos bancarios.

- E invalida a multa de oficio agravada aplicada, pois ndo atende as trés
maximas do principio do principio da proporcionalidade, quais sejam: a adequagao,
a necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito.

- A simples falta de esclarecimento ndo configura uma lesdo a um bem
protegido pelo ordenamento que justifique a imposicao do agravamento da multa.

- O descumprimento das obrigagdes acessoérias ndo pode ser considerado
como infracdo. E necessario que esse descumprimento seja fraudulento e tenha
como fim o descumprimento da obrigacao tributria principal.

- A atitude de ndo atender aos pedidos de esclarecimentos ndo impede o fisco
de proceder ao langamento do tributo, que pode ocorrer inclusive por arbitramento.

- Por forga do art. 150, § 4°, do CTN, na data da ciéncia do Auto de Infracdo,
jé& encontrava-se decaido o direito da Fazenda Publica de lancar tributos sujeitos a
langamento por homologagdo, com fatos geradores ocorridos no periodo de
01/01/2003 até 19/11/2003, ndo devendo, portanto, prosperar a omissdo de
rendimentos autuada com base no deposito bancario ocorrido nessa data.

Por fim, protesta o impugnante pela realizacdo de pericia técnica para
apuragao dos fatos relacionados com o presente langamento.”

A decisao proferida pela da 1* Turma de Julgamento da Delegacia da Receita
Federal no Rio de Janeiro II (RJ), restou assim ementada:

“Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2004

FATO GERADOR. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS
BANCARIOS. Os rendimentos presumidamente omitidos com base no artigo
42, da Lei 9.430/96, estdo sujeitos ao ajuste anual e, por isso, o fato gerador ¢
anual e ocorre no dia 31 de dezembro do correspondente ano.

INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PERICIA. ONUS DA PROVA.
PRESUNCAO LEGAL. Estabelecida a presuncdo legal de omissdo de
rendimentos, caracterizada por depdsitos de origem ndo comprovada, o dnus
da prova ¢ do contribuinte, cabendo a ele produzir provas habeis e
irrefutaveis da nao-ocorréncia da infragao.



DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.
Caracterizam omissdo de rendimentos os valores creditados em conta de
deposito mantida junto a institui¢do financeira, quando o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprova, mediante documentagdo habil e
1donea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

MULTA AGRAVADA. FALTA DE ATENDIMENTO A INTIMACAO. O
percentual da multa de lancamento de oficio serd elevado para 112,5% nos
casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo concedido, de
intimagdo para prestar esclarecimentos.

Impugnacdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

No Recurso disposto nas fls. 469/475, o Recorrente reitera os argumentos de
impugnacado, alegando ainda que a Fazenda Publica ndo fez relagdo entre os depositos nio
declarados e outros fatos que indicassem acréscimo patrimonial.

Argumenta que a movimentagdo bancdria por si s6 nao corporifica fato
gerador do Imposto de Renda, porquanto o depdsito bancério ¢ estoque e nao fluxo. E o fluxo ¢
que teria conotagdo de acréscimo patrimonial.

Além disso, discorre que o Fiscal Autuante, quando apontou valores para
fundamentar a omissdo de rendimentos, ndo teria realizado uma apuragdo conclusiva nem feito
o devido confronto entre os valores declarados pelo Recorrente e os apurados, razao pela qual o
langamento fiscal careceria de fundamentacdo técnica para demonstrar a imprestabilidade dos
documentos apresentados.

Aproveita ainda para acrescentar que o CARF ja consolidou entendimento
por meio da Stiimula n° 25, no sentido de que a presuncdo legal de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s0, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a
comprovagdo de uma das hipdteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.

Assim, como a Autuag@o ndo trouxe fundamentacdo quanto a existéncia de
dolo ou ma fé do Recorrente, ndo haveria autorizagao legal para aplicacdo da multa qualificada.

Ao final, requereu o acolhimento do Recurso Voluntirio com o fim de ser
cancelado o débito fiscal, ou alternativamente, expurgada a multa qualificada aplicada.
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Distribuido o feito para nossa Relatoria, coloco em pauta para julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator EDUARDO DE SOUZA LEAO

O recurso nao atende o requisito de tempestividade para sua admissao.

De fato, uma melhor observacdo do feito aponta que existe questdo
prejudicial a anélise de mérito do Recurso, tendo em vista a flagrante preclusao do prazo para
interposic¢ao de recurso voluntario ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Ora, o prazo estipulado na legislagdo para apresentacdo de recurso voluntario
¢ de 30 (trinta) dias, contados da ciéncia da decisdo de primeira instancia, conforme disposi¢cao
expressa do art. 33 do Decreto n® 70.235, de 1972, in verbis:

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial,
com efeito suspensivo, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes a
ciéncia da decisdo.

No presente caso, tem-se que o Contribuinte foi induvidosamente cientificado
da Decisdo de primeira instancia no dia 30/11/2011, conforme declaragdo expressa neste
sentido, postada no Termo de Vista em Processo de fls. 451, autorizada pelos documentos de
fls. 452/456.

A referida data estd inclusive noticiada no Extrato do Processo de fls. 479,
emitido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Rio de Janeiro I, da Secretaria da
Receita Federal do Brasil — RFB.



Assim, sendo certo que o prazo para a apresentacao do recurso se encerrou no
dia 30/12/2011, figura totalmente intempestivo o Recurso de fls. 489/498, protocolado apenas
em 11/01/2012.

Em consequéncia, nos termos do art. 42, inciso I, do Decreto n°® 70.235, de
1972, abaixo transcrito, a decisdo de primeira instancia ¢ definitiva na esfera administrativa,
ndo havendo razdes de dcbate quanto a pretensdo do Recorrente/Contribuinte:

Art. 42. Sdo definitivas as decisoes:

1 — de primeira instdncia, esgotado o prazo para recurso
voluntdrio sem que este tenha sido interposto;

Considerando que no presente caso figura incontestavel a interposi¢do de
Recurso Voluntario apenas depois do prazo previsto na legislagdo de regéncia, e inexistindo
quaisquer razdes ou fundamentos que estimulem alguma divida sobre a regularidade das
intimacgdes efetivadas no feito, ou da legitimidade dos documentos acostados aos autos, restam
preclusas as matérias discutidas em sede recursal.

Em face ao exposto, voto no sentido de ndo conhecer do recurso voluntario,
em razao da sua flagrante intempestividade.

E como voto.

Relator EDUARDO DE SOUZA LEAO



